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1. Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização entre as partes qualificadas na inicial, alegando a autora, em resumo, que sofreu assédio moral por ato promanado pelo Conselho Municipal da Criança e do Adolescente quando do exercício da função de Conselheira Tutelar pugnando pela declaração de nulidade da decisão da ré que não acatou o atestado médico abonando suas faltas, restituição do valor descontado em relação a esse período, condenação em 50 (cinquenta) vezes a remuneração de um Conselheiro Tutelar do Rio de Janeiro pelos danos morais que lhe foram causados em função de ter descontado ilegalmente a metade de sua remuneração no mês de fevereiro e em 200 (duzentas) vezes a remuneração de Conselheiro pelo sofrimento provocado em função do assédio moral, além do recolhimento previdenciário no período de 01/07/2005 a 08/07/2008 e honorários advocatícios. A inicial veio instruída com documentos de fls. 14/43. 2. Regularmente citado (fls. 46vº), o réu ofereceu contestação (fls. 48/55), alegando, não se tratar de relação trabalhista e no mérito, em resumo, que por força de lei a autora deveria se dirigir ao Departamento de Perícias Médicas da Secretaria de Administração em havendo algum problema de saúde para aferir acerca da existência da doença que justifique licença, não servindo atestado médico particular. 3. Decisão de fl. 99 deferindo a gratuidade de justiça e chamando as partes a se manifestarem acerca da ratificação dos atos até então praticados. 4. A parte autora em fl. 100 se manifestou pela ratificação dos atos até então praticados e pela produção de prova testemunhal. 5. A parte ré não se manifestou conforme certidão de fl. 101. 6. Instado a se manifestar fls. 102 o Ministério Público requereu a juntada de cópias do procedimento administrativo que indeferiu o pedido de licença médica da demandante. 7. Decisão de fl. 103 fixando pontos controvertidos sobre os quais deve recair a prova. 8. Ata Audiência de conciliação, instrução e julgamento em fl. 117. 9. Depoimento da testemunha da autora em fl. 118/119. 10. Resposta de ofício de fls. 120/138. 11. Instadas a se manifestarem sobre a resposta de ofício fls. 139 as partes não se manifestaram. 12. Ofício de fl. 144 requerendo processo administrativo juntado aos autos em fls. 147/160. 13. O Ministério Público se manifestou em fl. 160-Vº pela intimação das partes sobre os novos documentos. 14. A parte autora em fls. 166/171, ausente manifestação da parte ré. 15. Manifestação do Ministério Público dizendo não se tratar de caso de intervenção obrigatória, manifestando-se no sentido de não mais intervir neste feito (fl. 174). 16. Os autos vieram conclusos em 26/05/2015, retornando hoje com a presente sentença, justificando o atraso em razão do acúmulo de serviço. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. 17. Uma vez que a matéria é eminentemente de direito, julgo antecipadamente a lide na forma do art. 330, inciso I, do CPC. 18. Passo a análise de ponto a ponto daqueles fixados na decisão de fl. 103 como controvertidos. 19. Assim, fixou-se como ponto controvertido a necessidade ou não de atestado médico fornecido pelo Serviço Público Municipal para os conselheiros tutelares como condição de gozo de licença por motivo de doença, o que restou esclarecido pelo processo administrativo acostado em fls. 148/160 como sendo necessário. 19. Ocorre que tal exigência não era clara sequer para a parte ré, haja vista a necessidade de consulta sobre o tema conforme ofício expedido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para a Procuradoria do Município. Assim, neste ponto inconteste que seria inexigível a autora o cumprimento de tal requisito. Ressalte-se que em depoimento a testemunha da autora aduz que ´(...)não foi determinado à autora que se dirigisse ao departamento de perícias médicas da secretaria municipal de administração(...)´ (fls. 118/119). 20. Com relação ao dano moral, é evidente que os incisos V e X do artigo 5º da Constituição da República asseguraram a indenização por dano moral como forma de compensar a agressão à dignidade humana, entendendo-se esta como dor, vexame, sofrimento ou humilhação, angústias e aflições sofridas por um indivíduo, fora dos parâmetros da normalidade e do equilíbrio. 21. Entretanto, relativamente ao dano moral referente ao não percebimento do seu salário neste período, entendo que ainda que defeituosa a relação jurídica travada entre as partes, sendo, inclusive, capaz de ocasionar danos materiais e aborrecimentos, não se pode banalizar a previsão constitucional da indenização por danos morais, pretendendo condenar qualquer ato que cause o mínimo de aborrecimento, formando-se uma verdadeira indústria do dano moral. O princípio da dignidade da pessoa humana, evidentemente aplicável ao caso, não pode ser ilimitadamente posto em cena, para justificar toda e qualquer situação que não atinja os traços previamente designados pelas partes. 22. No que concerne ao dano moral relativamente ao assédio moral que teria sofrido a autora, ficou comprado pelo depoimento da testemunha da mesma de fls. 118/119 que ´(...) o mencionado secretário em algumas reuniões chamava as conselheiras de burra e dizia que nenhuma prestava (...)´ e ainda que ´(...) Marcelo dizia que as conselheiras tutelares eram vagabundas e que não queria trabalhar (...)´. 23. Assim, embora não vislumbre a ocorrência de dano moral na primeira hipótese, quando do não percebimento do seu salário sem sombra de dúvidas houve a configuração do dano moral na segunda vez que a autora teve sua honra subjetiva ofendida por preposto da parte ré. 27. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, condenando a parte ré: a) a restituição do valor descontado em relação ao período de 12/01/2007 a 16/01/2007, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros legais de mora a contar da citação (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 e Súmula 204 do STJ), até 29/06/2009, data em que entrou em vigor a sua nova redação que previu a incidência de uma única vez até o efetivo pagamento dos índices oficiais remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, b) ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais pelo sofrimento provocado em função do assédio moral. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de taxa judiciária (Súmula 76 do TJRJ) e honorários advocatícios que fixo no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor causa, observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e § 1º, da Lei Estadual nº 3.350/99. 17. Haja ou não interposição de recurso voluntário, remeta-se os autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença (art. 475, I, do CPC). P. I.
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